
Congresso decide cortar 
‘‘Congresso Nacional vai 

aprovar emenda ao proje- 
to de lei do Orçamento Ge-

ral da União do próximo ano pa-
ra, mesmo com o risco de con-
fronto com o Executivo, cortar a 
parcela da dívida externa que os 
Estados e municípios devem pa- 

r em 89. Hoje, o relator-geral 
da Comissão Mista de Orçamen-
to do Congresso, senador Almir 
Gabriel (PMDB-PA), apresenta 
o seu<elatório sobre a proposta 
orçamentária do Executivo, com 
o corte da pagamento exigido da 
dívida de Estados e municípios 
de Cz$ 550 bilhões para apenas 
Cz$ 100 bilhões, em valores de 
junho último. 

Ontem, em palestra na Co-
missão de Fiscalização e Contro-
le da Câmara dos Deputados, o 
ministro da Fazenda, Maílson 
Ferreira da Nóbrega, disse des-
conhecer, oficialmente, outras 
alternativas para a rolagem das 
dívidas estaduais e municipais 
que sejam diferentes daquela 
que é a melhor e consta da pro-
posta orçamentária enviada ao 
Congresso: o pagamento de 25% 
do principal da dívida e mais os 
encargos do próximo ano. 

Embora com a ressalva de 
que a decisão final é do presi-
dente José Sarney, pelo menos 
da parte do Executivo, Maílson 
alertou que qualquer ampliação 

•da rolagem da dívida dos Esta-
dos e Municípios exigirá uma 
das opções: novo aumento de tri- 

butos ou ampliação dos cortes 
de despesas. "A redução da re-
ceita com os créditos junto aos 
governos estaduais e munici-
pais não tem efeito neutro", des-
tacou o ministro da Fazenda, ao 
deixar claro que não abre mão 
do objetivo de zerar as finam 
públicas de 89. 

Com o apoio parlamentar, os 
governos de São Paulo, Rio de 
Janeiro e Rio Grande do Sul não 
querem mais negociar com os 
ministros da Fazenda e do Pla-
ne,ialfirlit0,- - João Batista de ,  
Abreu. A expectativa dos gover-
nadores é de que a Comissão 
Mista de Orçamento do Con-
gresso Nacional faça prevalecer 
a exigência máxima de paga-
mento de 25% apenas dos encar-
gos da dívida do próximo ano. 

Pela posição firmada do Le-
gislativo, à revelia do Executi-
vo, os Estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro e Rio Grande do Sul 
terão melhores _condições de 
.ajustar as finanças, em 89. 

Os parlamentares e os go-
vernadores aproveitaram ape-
nas a parte da proposta do presi-
dente José Sarney que dispensa 
os dezesseis Estados menos de-
senvolvidos de qualquer paga-
mento da dívida, no próximo 
ano. Sem o efeito cascata, os Es-
tados da Bahia e Santa Catari-
na só pagarão 10% dos encargos 
de 1989; Minas gerais e Paraná, 
20%; e São Paulo, Rio de Janei-
ro e Rio Grande do Sul, 25%. 


